
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 363.123 - SP (2016/0186603-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEIDEMARY MATOS DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
PELO CRIME DESCRITO NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
POSSIBILIDADE. MERA DESPENALIZAÇÃO DA CONDUTA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUMENTO NO PATAMAR DE 1/3 
(UM TERÇO). FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, à luz da orientação da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, exarada no 
julgamento do HC 109.956/PR, com o fito de conceder efetividade 
ao disposto no art. 102, II,"a", da Constituição da República, e nos 
arts. 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, assentou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, com vistas a não se desvirtuar a finalidade desse 
remédio constitucional.

2. Conforme orientação desta Casa, alinhada à jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, não ocorreu a descriminalização da 
conduta descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, porquanto 
somente excluído o preceito secundário de pena privativa de 
liberdade, mera despenalização.

3. Na espécie, demonstrada a existência de condenação definitiva 
anterior pelo delito descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, bem 
como considerando que a conduta referida continua a configurar 
crime, não há como afastar os maus antecedentes, reconhecidos 
na primeira etapa do cálculo da reprimenda, para aumentar a 
pena-base. Precedentes.

4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena em razão da incidência das 
agravantes e atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a 
jurisprudência pátrias anunciam que cabe ao magistrado 
sentenciante, nos termos do princípio do livre convencimento 
motivado, aplicar a fração adequada ao caso concreto, em 
obediência aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

5. No caso, a fração de 1/3 (um terço) foi aplicada, na segunda 
etapa do cálculo, em razão da reincidência específica no crime de 
tráfico de drogas, devidamente comprovada nos autos. 

6. Desse modo, não há teratologia manifesta a ser sanada 
mediante a concessão da ordem de ofício, pois atende ao dever 
de individualização da reprimenda a punição mais severa do 
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agente que ostenta condenação criminal por crime da mesma 
natureza – reincidência específica. Precedentes.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura.  

Brasília, 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 363.123 - SP (2016/0186603-1)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEIDEMARY MATOS DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem pedido 

liminar, impetrado em favor de LEIDEMARY MATOS DE OLIVEIRA, apontando como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que a paciente foi denunciada pela prática da 

conduta descrita no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, pois encontrada na posse de 

7,3g (sete gramas e três decigramas) de cocaína, distribuídas em 18 (dezoito) 

invólucros plásticos, do tipo supositório, para fins de mercancia.

Superadas as demais fases processuais, a paciente foi condenada à 

pena de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no 

regime fechado, bem como ao pagamento de 666 (seiscentos e sessenta e seis) 

dias-multa, vedado o direito de recorrer em liberdade.

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa.

No entanto, em sessão de julgamento realizada em 2 de março de 

2016, a Décima Primeira Câmara de Direito Criminal negou provimento ao recurso.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo, como primeira tese, a inconstitucionalidade da conduta descrita 

no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Diante disso, entende inviável o aumento da pena-base 

com fundamento em condenação anterior pelo referido delito.

Reverbera, outrossim, que a elevação da reprimenda, na segunda 

etapa do cálculo da pena, em patamar superior a 1/6 (um sexto), deve ser devidamente 

fundamentada. Nesse contexto, sublinha que a reincidência específica não justifica 

aumento superior a reincidência genérica.
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Diante dessas considerações, pede a cassação do acórdão estadual e 

a redução da reprimenda aplicada à paciente.

Dispensadas as informações, foram os autos encaminhados ao 

Ministério Público Federal, que opinou pelo não conhecimento do habeas corpus.

Recebeu o parecer esta ementa (e-STJ fls. 40/43):

HABEAS CORPUS EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REDUÇÃO DA PENA. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO DELITO DE 
USO DE ENTORPECENTES COMO MAUS ANTECEDENTES. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FUNDAMENTAÇÃO HÁBIL A 
MAJORAR A PENA NA FRAÇÃO DE 1/3. PRECEDENTES DESSA 
EG. CORTE. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 363.123 - SP (2016/0186603-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A jurisprudência desta Corte Superior, à luz da orientação da Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, exarada no julgamento do HC 109.956/PR, com o 

fito de conceder efetividade ao disposto no art. 102, II, “a”, da Constituição da República, 

e nos arts. 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, assentou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, com vistas a não se 

desvirtuar a finalidade desse remédio constitucional. 

No entanto, quando a ilegalidade apontada é flagrante, excepciona-se 

tal entendimento, justificando-se a atuação deste Superior Tribunal. 

Nesse mesmo sentido: HC 313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 

Fischer, DJe de 21/5/2015; HC 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, julgado em 19/5/2015, DJe de 27/5/2015. 

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de 

ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Passo, pois, ao pedido de redução da pena-base, tendo em vista a 

inconstitucionalidade do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

A propósito, transcrevo estes trechos da sentença (e-STJ fls. 12/17):

A ré tem maus antecedentes, motivo pelo qual fixo a pena inicial em 
05 anos e 06 meses de reclusão, com pagamento de 500 
dias-multa, mínimos. 

Dada a reincidência, e reincidência específica, aumento-as para 07 
(sete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e pagamento de 666 
(seiscentos e sessenta e seis) dias-multa, mínimos, que será. 
também, a pena definitiva, inaplicável o redutor previsto no artigo 
33, parágrafo quarto, da Lei n. 11343/2006.

Frisa-se a circunstância para que não se levante o duplo 
agravamento por mesmo fato (reincidência e maus antecedentes 
como mesmo suporte). A situação aqui é diversa.
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Observo que isso não induz, ademais, a qualquer alegação de 
dupla exasperação da pena por idêntico motivo, como afirma 
também o C. STJ:

[...]

Em vista de tais condições subjetivas, regime inicial fechado para 
desconto da pena.

Tais alegações também foram apreciadas pelo Tribunal de Justiça, e lá 

o Desembargador sorteado assim se manifestou (e-STJ fls. 19/23):

No tocante à dosimetria das penas, não há reparos a fazer.

Na primeira fase de estimação, as penas-base foram fixadas 
adequadamente em 05 anos e 06 meses de reclusão, mantida a 
pena de multa as 500 diárias, cm razão dos maus antecedentes da 
apelante (comprovada, fl. 10, apenso).

Na segunda etapa, a reincidência específica da acusada 
(comprovada, fl. 11, apenso) autoriza o acréscimo de 1/3 (um terço) 
às penas, tal como posto pelo douto sentenciante, nada havendo a 
alterar.

Por conseguinte, inobstante o pleito defensivo, a apelante não faz 
jus à aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4o, da 
Lei n° 11.343/06, porque referido redutor não é faculdade do 
julgador, que deve aplicar a benesse aos agentes primários e de 
bons antecedentes, situação que não ocorre no caso. 

Finalmente, a gravidade concreta do delito do ilícito tráfico de 
drogas e o dano social que este provoca faz com que as penas 
alternativas ou a fixação de regimes prisionais menos restritivos não 
sejam adequados, nem suficientes como forma de repreensão e 
reprovação da conduta do agente criminoso. A substituição ou a 
imposição de regime prisional menos gravoso acabariam gerando 
um incentivo à prática do comércio ilegal, causando à sociedade a 
sensação de impunidade e banalização do crime de tráfico de 
entorpecentes.

Nesse tear, entendo que não há como nos afastarmos das conclusões 

alcançadas na origem, pois, conforme orientação desta Casa, alinhada à jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, não ocorreu a descriminalização da conduta descrita no 

art. 28 da Lei n. 11.343/2006, porquanto somente excluído o preceito secundário de 

pena privativa de liberdade, mera despenalização.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4.°, I, II E IV, DO CÓDIGO PENAL. 
VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
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RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DEFINITIVA ANTERIOR. 
ART. 28 DA LEI 11.343/06. MERA DESPENALIZAÇÃO.  MAUS 
ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. PENA DEFINITIVA FIXADA 
EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. PENA CORPORAL. 
SUBSTITUIÇÃO. RESTRITIVA DE DIREITOS.  INVIABILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
especial.

2. Esta Corte, na esteira do posicionamento perfilhado pelo 
Supremo Tribunal Federal (Questão de Ordem no Recurso 
Extraordinário n.º 430.105-9/RJ), consolidou o entendimento de 
que, com o advento da Lei 11.343/2006, não ocorreu a 
descriminalização (abolitio criminis) da conduta de porte de 
substância entorpecente para consumo pessoal, mas, tão 
somente, a mera despenalização, pelo fato de o art. 28 da Lei 
11.343/2006 não impor pena privativa de liberdade ao usuário 
de drogas.

3. Comprovada a existência de condenação definitiva anterior 
pela prática do delito previsto no art. 28 da Lei 11.343/06, e 
considerando que a conduta descrita nesse preceptivo legal 
não deixou de ser crime, inviável o afastamento da valoração 
negativa dos antecedentes.

[...]

7. Writ não conhecido. (HC 252.688/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
03/04/2014, DJe 15/04/2014, grifei.)

HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
ARTIGO 16 DA LEI N. 6.368/1976. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 
11.343/2006. DESCRIMINALIZAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MERA 
DESPENALIZAÇÃO. REINCIDÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE REINCIDENTE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

[...]

2. Este Superior Tribunal, alinhando-se ao entendimento 
firmado pela Corte Suprema (Questão de Ordem no RE n. 
430.105-9/RJ), também firmou a orientação no sentido de que, 
com o advento da Lei n. 11.343/2006, não houve 
descriminalização (abolitio criminis ) da conduta de porte de 
substância entorpecente para consumo pessoal, mas mera 
despenalização.
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3. Uma vez constatada a existência de condenação definitiva 
anterior pela prática do crime previsto no artigo 16 da Lei n. 
6.368/1976, e considerando que a conduta disciplinada desse 
dispositivo legal (agora prevista no artigo 28 da Lei n. 
11.343/2006) não deixou de ser crime, não há como se afastar 
da condenação do paciente a agravante genérica da 
reincidência, como pretendido.

4. Reconhecida a reincidência do paciente, mostra-se inviável a 
aplicação, em seu favor, da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, haja vista a 
vedação legal expressa da concessão desse benefício aos 
condenados reincidentes. 

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 141.541/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/10/2013, DJe 28/10/2013, grifei.)

No caso que se encontra sob nossos cuidados, a pena-base da 

paciente foi aumentada em 6 (seis) meses em razão dos maus antecedentes.

Diante desse cenário, demonstrada a existência de condenação 

definitiva anterior pelo delito descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, bem como 

considerando que a conduta referida continua a configurar crime, não há como acolher 

o pedido da defesa e afastar os maus antecedentes reconhecidos na primeira etapa do 

cálculo da reprimenda.

É preciso ter em mente, diante do contexto em análise, que, na esteira 

da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se tratar de questão afeta à certa 

discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão em 

habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 

ilegalidade ou teratologia, constatada de plano, sem a necessidade de maior 

aprofundamento no acervo fático-probatório.

Isso aqui não ocorreu.

No mesmo sentido:

DIREITO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. A dosimetria da pena é 
matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal 
não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras 
absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às 
Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau 
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recursal, compete apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, bem como corrigir, 
eventualmente, discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de 
aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores. Tanto 
a concorrência de diversas vetoriais negativas como a existência de 
uma única vetorial negativa de especial gravidade autorizam pena 
base bem acima do mínimo legal. Não se presta o habeas corpus , 
enquanto não permite ampla avaliação e valoração das provas, 
como instrumento hábil ao reexame do conjunto fático-probatório 
que leva à fixação das penas. Recurso ordinário em habeas corpus 
não provido. (RHC 101576, Relator(a): Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, PUBLIC 14-08-2012)

Avanço no raciocínio para dizer que também não há como acolher a 

tese apresentada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo de que a elevação 

da reprimenda, na segunda etapa do cálculo, em patamar superior a 1/6 (um sexto), 

não foi devidamente fundamentada.

No particular, rememoro, por oportuno, que o Código Penal não 

estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou redução de pena em razão da 

incidência das agravantes e atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a 

jurisprudência pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 

princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada ao caso concreto, 

em obediência aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Diante desse cenário, o aumento da reprimenda em razão da 

incidência de circunstância agravante, deve respeitar, em regra, o limite de 1/6 (um 

sexto), salvo situações excepcionais, devidamente justificadas.

No caso em desfile, vimos, a fração de 1/3 (um terço) foi aplicada em 

razão da reincidência específica comprovada nos autos. 

Desse modo, não observo a existência de teratologia manifesta a ser 

sanada mediante a concessão da ordem de ofício, pois atende aos critérios acima 

delineados e ao dever de individualização da reprimenda a punição mais severa do 

agente que ostenta condenação criminal por crime da mesma natureza – reincidência 

específica.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
ILEGALIDADE. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO 
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ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não 
estabelecida pela norma penal a quantidade de aumento de pena 
em decorrência das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo 
percentual mínimo fixado para as majorantes, que é de 1/6. 
Entretanto, é admitida como razoável a adoção de percentual 
superior mediante fundamentação concreta (multirreinciência, 
reincidência específica).

2. Não há desproporcionalidade na exasperação da pena do 
paciente em 1/3, pois a instância antecedente destacou sua 
reincidência específica.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de reduzir ao mínimo legal o aumento da reprimenda procedido na 
terceira etapa da dosimetria. (HC 233.205/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
23/02/2016, DJe 02/03/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO, EXTORSÃO E SEQUESTRO 1) ADITAMENTO DA 
DENÚNCIA. NULIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2) ROUBO 
E EXTORSÃO. 2.1) CRIME ÚNICO. INVIÁVEL VERIFICAÇÃO NA 
VIA ELEITA. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA 2.2) 
CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO CABIMENTO.  3) DOSIMETRIA. 
3.1) REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. ACRÉSCIMO DE 1/4 
JUSTIFICADO. 3.2) AUMENTO DA PENA NA TERCEIRA FASE. 
PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE AFRONTA À SÚMULA N. 443 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...] 

- A elevação da pena na segunda fase da dosimetria, no 
patamar de 1/4, restou devidamente justificada em razão da 
presença da reincidência na modalidade específica.

[...]

- Habeas corpus não conhecido. (HC 212.216/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 01/03/2016, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, §2º, I E II, DO CÓDIGO 
PENAL. ART. 244-B DA LEI 8.069/90. ART. 14 DA LEI 10.826/03 
(1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. (2) CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. (3) ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DUPLA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVANTE. QUANTUM DE 
AUMENTO. NÃO ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. 
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DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JUIZ. PATAMAR FIXADO 
EM 1/3. AUMENTO DE PENA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
(4) CORRUPÇÃO DE MENORES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. DUPLA REINCIDÊNCIA GENÉRICA. 
QUANTUM DE ACRÉSCIMO IDÊNTICO AO DA DUPLA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. DESPROPORCIONALIDADE. 
ILEGALIDADE RECONHECIDA (5) NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM DE OFÍCIO.

[...]

3. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
agravantes, cabendo à prudência do Magistrado fixar o patamar 
necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.

No caso, em relação aos delitos de roubo circunstanciado, o 
acréscimo da pena pela reincidência se deu em 1/3 (um terço), 
aumento que não se mostra desarrazoado, tendo em vista 
escorreita valoração dada diante da dupla reincidência 
específica do paciente.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a reprimenda imposta ao paciente para 09 (nove) anos, 10 
(dez) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, mais 31 (trinta e 
um) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. (HC 
333.531/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 04/12/2015, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0018613302014  00186133020148260050  18613302014  186133020148260050  
20160000172357

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUAN CAMPOS BOLDRINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEIDEMARY MATOS DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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